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	PROCESSO CEE 
	241/14

	INTERESSADA
	Secretaria Municipal de Educação de Caçapava

	ASSUNTO
	Consulta sobre criação de Centro Municipal de Educação de Jovens e Adultos 

	RELATORA
	Cons.ª Sylvia Gouvêa

	PARECER CEE 
	Nº 297/2015                               CEB                            Aprovado em 17/6/2015


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
O Secretário de Educação do Município de Caçapava consulta este Conselho sobre  a legislação e procedimentos para a criação de um Centro Municipal de Educação de Jovens e Adultos – CMEJA.
O Município de Caçapava não constituiu Sistema de Ensino autônomo, mas está integrado ao Sistema Estadual de Ensino.
Serão oferecidos Cursos de Educação de Jovens e Adultos em nível do Ensino Fundamental, anos iniciais e anos finais, que denomina EJA I e EJA II, respectivamente. Esclarece que dispõe de um prédio escolar localizado na região de Caçapava, de fácil acesso a todos os bairros do município. Os questionamentos são os seguintes:
“1 – A autorização de funcionamento de um Centro Municipal de Educação de Jovens e Adultos, com os cursos de EJA I e EJA II presenciais, caso possível, seria da competência da Diretoria de Ensino, de outro órgão superior da Administração Estadual ou desse Conselho Estadual de Educação?

2 – Essa autorização estaria formalmente regulada pela Deliberação CEE Nº 01/99, alterada pelas Deliberações CEE Nº 10/00 e 121/13?”.
A Deliberação CEE Nº 1/99 normatiza o assunto:
“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico: 

I - A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino;” (gg.nn.) 

Na estrutura da Secretaria de Estado da Educação, estabelecida pelo Decreto Nº 57.141/11, a autorização de funcionamento do estabelecimento e curso, no caso em tela, é atribuição da DER Taubaté.
 “3 – A organização do Centro Municipal de EJA I e EJA II, além das Diretrizes Curriculares Nacionais, obedeceria ao estabelecido na Deliberação CEE Nº 82/09? Seria recomendada a observância de algum outro dispositivo legal?

3.1 - Essa organização, efetivada por meio da Proposta Pedagógica, do Regimento Escolar e dos Planos de Curso do pretenso Centro de EJA I e EJA II, poderia além de turmas instaladas no período noturno, prever a instalação de turmas no período diurno, visando possibilitar a frequência às aulas em regime de revezamento de turmas/horários escolares para alunos que trabalham sujeitos a esse mesmo regime de revezamento de turnos?
3.2 - Há possibilidade legal para que, tanto as turmas de EJA I como as de EJA II, sejam organizadas de forma a atender em uma única classe, alunos classificados/matriculados em diferentes termos/etapas da EJA, qual seja, em organização assemelhada às antigas classes multisseriadas?”.
Além das Diretrizes Nacionais, deve ser atendida, também, a seguinte legislação: Deliberação CEE Nº 77/08 e Deliberação CEE Nº 124/14 (que revogou a Deliberação CEE Nº 82/09).

A escola municipal tem a autonomia de elaborar a sua Proposta Pedagógica, o que inclui organização em classes multisseriadas e flexibilidade de horário, para atender alunos que trabalham sem horário fixo (que é a população objeto da proposta), desde que seja garantida a carga horária mínima e cumprido o período de integralização, conforme a Deliberação CEE Nº 124/14.

Tanto a flexibilização de horário, quanto a organização em classes multisseriadas, estão previstas pela  Lei Federal Nº 9394/96 – a LDB - conforme artigos transcritos abaixo:
“Art. 23 - A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar”. (gg.nn.)
“Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames”. (gg.nn.)
“4 – Qual a idade mínima prevista legalmente para o ingresso nos cursos de EJA I? A idade de 14 anos, mencionada na Resolução SE Nº 310/89, ainda pode ser considerada uma referência para o Estado de São Paulo, uma vez que é endereçada à rede estadual, não se trata de curso e tem data anterior à Lei 9.394/96?
5 – Pergunta, também, se esse Centro Municipal de EJA I e EJA II poderia realizar as chamadas provas de escolaridade para clientela não escolarizada ou semi-alfabetizada, com idade igual ou superior a 14 anos para fins de ingresso no mercado de trabalho ou prosseguimento de estudos (6º ano do Ensino Fundamental ou 1º termo da EJA II), conforme ainda fazem umas poucas escolas estaduais designadas pelas respectivas Diretorias de Ensino, em trabalho norteado pela Resolução SE Nº 310/89?”.
A Deliberação CEE Nº 124/14 fixou em 15 anos a idade mínima para ingresso no EJA II (anos finais do Ensino Fundamental), o tempo de integralização em 24 meses e os concluintes do curso serão certificados. Determinou que o EJA I (primeiros anos do Ensino Fundamental) é um curso livremente organizado, inclusive quanto ao tempo de integralização (art. 2º), consequentemente, não está prevista nessa legislação, a idade mínima para ingresso ou certificação para esse curso.

Entretanto, a Secretaria de Estado da Educação, através da Resolução SE Nº 310/1989, estabeleceu a realização de prova de escolaridade para clientela não escolarizada ou semi-alfabetizada (fls. 06 e 07). A Diretoria Regional de Ensino é a responsável por designar quais unidades escolares sob sua jurisdição que realizarão a prova de escolaridade, onde o  nível de escolaridade do candidato é avaliado, para fins de ingresso no mercado de trabalho ou prosseguimento de estudos. Observa-se que a referida Resolução determina que pode se inscrever para a realização da prova, quem já completou 14 anos.

Para fins de prosseguimento de estudos: o nível de escolaridade atingido não pode ultrapassar o 5º ano do Ensino Fundamental, o que, consequentemente, habilitará o candidato para ingresso no 6º ano, mecanismo similar à classificação/reclassificação, prevista na LDB. Caso o candidato não tenha atingido os 15 anos, não poderá ingressar no EJA II, sendo a alternativa, a matrícula no Ensino Fundamental regular. A classificação/reclassificação pode e deve estar prevista na Proposta Pedagógica da escola.
Para fins de ingresso no mercado de trabalho: a Constituição Federal estabelece que jovens a partir de 14 anos podem ser admitidos no trabalho na condição de aprendizes (item XXIII do Art. 7º e item I do § 3º do Art. 227). Entretanto, exige-se do aprendiz, estar matriculado e frequentar a escola. Permite-se, excepcionalmente, a um aprendiz não frequentar a escola quando residir em localidade onde não há oferta de ensino médio, mas impõe-se a conclusão do Ensino Fundamental (Art. 428 da CLT).
Portanto, somente a prova de escolaridade não habilita o candidato de 14 anos ao ingresso no mercado de trabalho.

A idade mínima de 14 anos, conforme a Resolução SE Nº 310/89, pode ser adotada, devendo-se sempre incentivar o candidato a prosseguir os seus estudos. 
5.1 – “ A aplicação dessas provas poderá ser mantida ou deverá ser substituída por procedimentos de avaliação de competências nos termos da atual LDB?”.
Para prosseguimento de estudos, pode-se usar o mecanismo da classificação/reclassificação previsto na LDB.
5.2 – A autorização para que o Centro Municipal de EJA aplique essas provas de escolaridade seria concedida pelo mesmo órgão responsável pelo ato autorizatório desse Centro?”.
Sim.
2. CONCLUSÃO
Responda-se à consulta formulada pelo Secretário de Educação do Município de Caçapava, nestes termos.
São Paulo, 08 de junho de 2015.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de junho de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

                                                       Presidente
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